PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1317, DE 2015.

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto de Lei em epígrafe objetiva incluir parágrafo ao artigo 9º da Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas e de concessão e permissão de serviços públicos, estabelecendo que cabe ao concessionário responder pelos custos médicos e hospitalares gerados pela prestação de serviços de saúde às vítimas de acidentes e sinistros ocorridos nas rodovias paulistanas.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação do Projeto de Lei.

Em seguida, a proposição seguiu para Comissão de Infraestrutura, que concluiu favoravelmente pela sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Insta pontuar, na qualidade de relator, que a iniciativa parlamentar busca equiparar as reponsabilidades das empresas concessionárias em relação aos seus ganhos, incluindo a obrigação de responder, independente de dolo ou culpa pelos custos médicos e hospitalares gerados pela prestação de serviços de saúde às vítimas de acidentes e sinistros.

Em vista do exposto e considerando os aspectos que cabem a este relator analisar, não vislumbro qualquer óbice, de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação, opinando no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Lei 699/2019. 
 
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
 
 
 
